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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE BENS DE CONSUMO DO TIPO 

PAPELARIA/EXPEDIENTE DE USO GERAL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

POLICIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ. 

1.1 . NATUREZA 

Esta contratação se caracteriza como aquisição de bem comum, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado. 

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades com as seguintes 

definições: 

LOTE 01 

Item Descrição (Especificação Técnica) Cadmat 

Unidade 

de 

medida 

Qtd 
Valor 

Unit 

Valor 

Global 

01 

APONTADOR - Tipo: Lápis; Corpo: Em 

material plástico rígido; Requisito: manual 

portátil, com depósito. 

00010361 UND 200 R$ 1,67 R$ 334,00 

02 
BARBANTE ALGODÃO - quantidade de fios: 

8 uni; Acabamento superficial: crú; Cor: branca 
00012999 UND 200 R$ 12,55 R$ 2.510,00 

03 
BORRACHA - Tipo: escolar; cor branca; 

Borracha natural; medida mínima: 4,5 cm. 
00046299 UND 200 R$ 1,23 R$ 246,00 

04 

CLIPS, nº 1/0 - tratamento superficial niquelado; 

norma SAE 010/20; Embalagem: caixa com 100 

unidades; com dados de identificação do produto 

e do fabricante. 

00041916 CAIXA 200 R$ 2,64 R$ 528,00 

05 

CLIPS, nº 6/0 - tratamento superficial niquelado, 

norma SAE 1010/20; Embalagem: caixa com 100 

unidades; com dados de identificação do produto 

e do fabricante. 

00013021 CAIXA 150 R$ 5,98 R$ 897,00 

06 

CLIPS, nº 8/0 - tratamento superficial niquelado, 

norma SAE 1010/20; Embalagem: caixa com 100 

unidades; com dados de identificação do produto 

e do fabricante. 

00013019 CAIXA 100 R$ 6,85 R$ 685,00 

07 

CORRETIVO LÍQUIDO - Composição: a base 

de água, aplicação papel, características 

adicionais: atóxico, inodoro, lavável 

00013240 UND 120 R$ 2,33 R$ 279,60 

08 

EXTRATOR GRAMPO - Material: aço 

inoxidável; Tipo: espátula; Tratamento 

Superficial: cromado; Tamanho: 15 cm. 

00013260 UND 200 R$ 2,84 R$ 568,00 

09 

FITA ADESIVA - Material: crepe; Tipo: 

monoface; Comprimento: 50 m; Largura: 50 mm; 

Cor: bege; Aplicação: multiuso; Cor: 

transparente. 

00016141 UND 200 R$ 10,99 R$ 2.198,00 

10 

FITA ADESIVA - Material: crepe; Tipo: 

monoface; Comprimento: 50 m; Largura: 18 mm; 

Cor: bege; Aplicação: multiuso; Cor: 

transparente. 

00014900 UND 200 R$ 10,30 R$ 2.060,00 
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11 

FITA ADESIVA - Material: polipropileno; Tipo: 

gomada; Comprimento: 50 m; Largura: 25 mm; 

Cor: transparente; Aplicação: multiuso. 

00013526 UND 200 R$ 7,62 R$ 1.524,00 

12 

FITA ADESIVA - Material: PVC; Tipo: 

monoface; Comprimento: 50 m; Largura: 50 mm; 

Cor: transparente. 

00016138 UND 200 R$ 7,07 R$ 1.414,00 

13 
FITA DE SEGURANÇA – medidas 

70mmx160m. 
00046395 UND 20 R$ 37,85 R$ 757,00 

14 

GRAMPEADOR - Material: metal, capacidade 

grampear até 25 folhas; aplicação: papel 75 g/m2. 

Tamanho grampo: 26/06; características 

adicionais base; Tipo Alicate. 

00014915 UND 200 R$ 45,00 R$ 9.000,00 

15 

MARCADOR PÁGINA - Material: filme 

polipropileno; Cor: amarelo, azul, verde, 

vermelho e rosa; Largura: 12 mm; Comprimento: 

43 mm; 

00013410 UND 200 R$ 9,69 R$ 1.938,00 

16 

PASTA SUSPENSA - marmorizada, 

confeccionada em cartolina plastificada, na cor 

bege, com grampo plástico, medidas 360x240 

mm, cabide metálico com ponteira denylon 

branca, gramatura de 336 a 350cm². 

00042027 UND 200 R$ 4,41 R$ 882,00 

17 

PASTA CLASSIFICADORA - Material: 

polipropileno transparente; Tipo: com elástico; 

Largura: 245 mm; Altura: 180 mm; Lombada: 25 

mm; Tamanho: 1/2 ofício. 

00013780 UND 200 R$ 5,53 R$ 1.106,00 

18 

PASTA AZ - Material: papelão prensado; Tipo: 

registradora AZ; Largura: 230 mm; Altura: 345 

mm; Lombada: 50 mm; Cor: a definir; Prendedor 

interno: trilho. 

00013709 UND 200 R$ 17,69 R$ 3.538,00 

19 

PASTA L - com formato A4 de 300x220 

milímetros, em polipropileno - cor cristal; 0,16 

milímetros de espessura. 

00042027 UND 200 R$ 2,02 R$ 404,00 

20 
PASTA SANFONADA – organizadora A4; 12 

Divisórias Coloridas; Cor Transparente. 
00042028 UND 150 R$ 34,17 R$ 5.125,50 

21 

PEN DRIVE - com capacidade de 

armazenamento de 8GB; velocidade de 

Transferência de Dados 10 MB/s leitura e 3MB/s 

gravação; conexão via porta USB 2.0; Sistemas 

Operacionais Windows, Mac e Linux. 

00022989 UND  150 R$ 33,03 R$ 4.954,50 

22 

PERCEVEJO - Material: metal; Tratamento 

Superficial: latonado; Tamanho: 9 mm; Caixa 

com 25 unidades 

00015999 CAIXA 50 R$ 5,33 R$ 266,50 

23 

PERFURADOR DE PAPEL - Material: metal, 

tipo mesa, tratamento superficial: pintado; 

capacidade perfuração: 20fl; quantidade furos: 2 

um, funcionamento. 

00025271 UND 50 R$ 38,26 R$ 1.913,00 

24 

PINCEL QUADRO BRANCO - Material: 

plástico; tipo ponta: feltro; tipo tampa: anti-

asfixiante; Tipo carga: descartável; Cor tinta: 

azul; 

00013308 UND 100 R$ 6,39 R$ 639,00 

25 

PRANCHETA PORTÁTIL - Material: 

Acrílico; Cor: fumê; Características adicionais: 

com prendedor niquelado. 

00016008 UND 100 R$ 21,17 R$ 2.117,00 
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26 

TESOURA - Material: aço inoxidável; material 

cabo: polipropileno; tamanho: 5 pol; cor a definir; 

características adicionais: sem ponta. 

00015993 UND 100 R$ 11,91 R$ 1.191,80 

27 

TESOURA: grande; aço inoxidável; material 

cabo: 

Polipropileno. 

00042078 UND 100 26,61 R$ 2.661,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01 R$ 49.736,10 

  

1.3. PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 

O contrato terá vigência pelo prazo de 03 (três) meses, a contar da data da assinatura, não 

podendo mais ser prorrogado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Polícia Civil do Estado do Amapá é um órgão autônomo e essencial para a administração 

da justiça criminal, sendo responsável pela polícia judiciária estadual e apuração das infrações 

penais, exceto as estritamente militares, e tem como missão proteger a vida e promover a 

segurança pública do Estado do Amapá, e visa prestar um serviço cada vez mais qualificado à 

sociedade.  

2.2. O Setor de Material da DGPC é responsável pela gestão, armazenamento e controle de 

materiais e produtos da Instituição, realizando atividades como o recebimento, a conferência, a 

estocagem, o registro e a distribuição de itens para as todas as unidades da PCAP, visando 

garantir que não haja excesso ou falta de materiais e mantendo o controle rigoroso do estoque. 

2.3. A aquisição de material de expediente é indispensável para repor o estoque que é utilizado 

nos trabalhos e atividades de rotina desenvolvidas pelas unidades policiais, bem como visa 

proporcionar a estruturação dos processos de investigações através de sua forma física e 

viabilizar a execução da atividade da Polícia Civil no Amapá. 

2.4. Além da aplicabilidade dos materiais de expediente ser constantes nas unidades policiais, 

também é de suma importância e repercute diretamente no atendimento ao cidadão, ou seja, 

concretiza as demandas da sociedade, que é o maior objetivo de uma administração pública. 

2.5. Conforme o exposto no Documento de Formalização da Demanda – DFD, o estoque dos 

itens elencados no item 1.2 deste TR se encontra baixo ou esgotado, o que pode prejudicar as 

atividades administrativas diárias e o atendimento à população. A reposição é vital para garantir 

a continuidade das rotinas, o que se justifica pelo interesse público em oferecer um serviço ágil 

e de qualidade. 

2.6. Por fim, informa-se que no âmbito da SECCOMPRAS não há atas de registro de preços 

com os itens em questão, motivo desta aquisição. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A aquisição dar-se-á mediante processo de Contratação Direta, através de DISPENSA DE 

VALOR, nos moldes do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 (atualizada pelo Decreto nº 

12.343/2024), conforme permissão contida na IN da PGE nº 1, de 25 de janeiro de 2022 e D
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Parecer Referencial nº 07/2025-PLCC/PGE/AP, no qual o valor a ser contratado deverá ser 

inferior a R$ 62.725,59. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. SUSTENTABILIDADE 

4.1.1 A PCAP ao promover a presente aquisição, observará os preceitos do disposto no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e o Manual Prático de 

Contratações Sustentáveis da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá – PGE/AP, que dispõe 

sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública Federal direta e Estadual, Autárquica e Fundacional e dá 

outras providências, em especial: 

 Observar, na aquisição de produtos oriundos de madeira, os critérios de rastreabilidade 

e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável; 

 Considerar como produtos oriundos de madeira: papel reciclado ou branco, produtos de 

papel confeccionado em gráfica; envelopes reutilizáveis, confeccionados em papel 

reciclável; lápis produzido com madeira certificada ou com material reciclável. 

 

4.2. INDICAÇÃO MARCA/MODELO 

Sem aplicabilidade. 

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Os equipamentos referenciados nesta contratação deverão ser entregues pelo Fornecedor, de 

acordo com as especificações definidas no item 1.2 deste TR, devendo assumir a 

responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

sobre a qualidade e especificação dos materiais, sendo novos, de primeiro uso, fabricados de 

acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitação no mercado. 

5.2. Os objetos serão entregues através de solicitação do fiscal e destinados ao Setor de 

Material da DGPC situado na Av. Reinaldo Damasceno nº 3470, Nova Esperança - 

Macapá/AP, das 08h às 12h, de segunda a sexta-feira, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Entrega, sendo que as 

despesas de transporte, frete e dentre outras ficarão a cargo da empresa CONTRATADA. 

5.2.1 O prazo de entrega poderá sofrer alteração desde que haja justificativa plausível pelo 

Fornecedor submetendo a apreciação da Administração. 

5.3. O fornecedor deverá apresentar uma amostra do objeto, se instado a fazer, para aprovação 

provisória no endereço acima, antes do prazo final para entrega definitiva. 

5.4. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.5. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e de 

sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo de Referência 

5.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constante neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da notificação, arcando com todos 

os custos decorrentes. 

5.7. Em conformidade com artigo 140 da Lei nº 14.133/21, o objeto deste Termo de Referência 

será recebido da seguinte forma: 

5.7.1. Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico; 

5.7.2. Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

5.8. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de conformidade 

emitido pela Comissão de Recebimento, que o emitirá no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

entrega provisória. 

5.9. No caso de constatação de não-conformidade, a data efetiva da entrega será a da 

regularização total da(s) pendência(s). 

5.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6. GARANTIA DO OBJETO 

Não se aplica a garantia contratual. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.3.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. Após assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou Entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações a cerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto. 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

7.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

7.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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7.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.5.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.6.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.6.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço e do registro de ocorrências, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 

7.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

7.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.10. No caso se trate das hipóteses do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 o Contrato será 

substituído por outro instrumento hábil, qual seja, Nota de Empenho. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. A verificação do objeto será promovida pelo fiscal(is) do contrato, eleito(s) pela 

Administração da DGPC-AP, sendo que sua fiscalização ocorrerá em observância a execução 

item 5. 

8.2. O pagamento será realizado em até 30 dias após a efetiva entrega do bem, com a 

apresentação da fatura e/ou nota fiscal, devidamente atestada, por escrito pelo setor competente 

da Contratante, bem como a apresentação das certidões de regularidade fiscal: certidões da 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, INSS, FGTS e 

Ministério do Trabalho (CNDT). 

8.3 O PAGAMENTO será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária, 

na entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome 

do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 
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8.4 DA LIQUIDAÇÃO 

8.4.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

até 10 dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.4.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributáveis cabíveis. 

8.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante. 

8.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.4.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

8.4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.4.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.4.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 
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8.5 PRAZOS DE PAGAMENTO 

8.5.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.5.2 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 

devida pela Contratante, entre a data prevista do pagamento e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, 

onde: 

I = Índice de atualização financeira;  

I = (TX/100)   

         365   

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual (= 6%);  

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Razão de escolha do fornecedor e critério de julgamento da proposta. 

9.1.1 A contratação se dará por Cotação Eletrônica nos moldes da Portaria nº 402/2017-

PGE, por se tratar de DISPENSA POR VALOR conforme art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/21 e, após, seguirá para Despacho Jurídico em obediência ao Parecer Referencial nº 

07/2025-PLCC/PGE/AP. 

9.1.2 O critério de adjudicação será o MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE. É sabido que 

a divisão do objeto da licitação deve ser adotada sempre que esta não causar prejuízo à plena 

satisfação da necessidade da Administração. Assim, neste caso, adotar-se-á o critério de 

adjudicação do objeto POR LOTE, levando-se em consideração a viabilidade técnica e 

econômica para contratação de única empresa, além de possibilitar uma gestão mais eficiente da 

fiscalização administrativa a qual é mais viável. 

9.1.3. Destaque-se que o critério de adjudicação em único lote foi recepcionada diante do 

princípio da proporcionalidade, em função de se trata de miudezas enumeradas em 27 itens e 

objetiva incentivar interessados e preços mais vantajosos com sensível economia de recurso a 

Administração. 

9.2. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.1. Habilitação jurídica 

9.2.1.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 
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averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

a) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

b) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

c) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário; 

d) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) No caso de sociedades por ações: documentos exigidos 9.2.1.3 acrescido de 

comprovante de eleição de seus administradores, acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

g) Certidão de comprovação da condição de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte, expedida pela Junta Comercial nos termos do art. 8º, da Instrução Normativa n.º 103, de 

30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

h) No caso de todos os subitens anteriores, Cédula de Identidade/RG e CPF do 

representante do fornecedor; 

9.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

9.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

9.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

D
A

N
IE

L
 P

A
E

S
 A

R
A

U
JO

 M
A

R
S

IL
I e

m
 0

9/
10

/2
02

5 
e 

D
A

N
IE

L
L

E
 S

IL
V

A
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 B
A

R
R

E
IR

O
S

 e
m

 0
9/

10
/2

02
5

A
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

 p
od

e 
se

r 
co

nf
er

id
a 

no
 s

ite
: h

ttp
s:

//s
ig

do
c.

ap
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ad

or
 C

ód
. v

er
ifi

ca
do

r:
 6

27
06

05
14

. C
ód

. C
R

C
: 6

3F
E

E
E

C
H

A
S

H
: 

f9
17

a6
4a

96
95

17
d9

14
3c

db
64

3b
1b

c7
77

47
18

17
f1

2c
4a

6f
04

2a
8d

78
9b

07
c8

98
c0

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

l d
is

po
ní

ve
l e

m
 h

ttp
s:

//s
ig

a.
ap

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/Y
C

K
S

-5
Y

A
2-

M
C

F
5-

V
B

P
5.

 J
un

ta
do

 e
m

 0
9/

10
/2

02
5 

10
:1

0:
18

 p
or

 T
A

N
IA

 A
S

S
U

N
Ç

Ã
O

.

00031/DGPC/2025 - Página 38



 
  
  

  

 
  

DGCC/DGPC 
 

9.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.2.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.2.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.2.3.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

fornecedora qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro; 

9.2.3.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.2.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.2.3.7. Caso a fornecedora seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador; 

9.2.3.8. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou 

maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
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LC =      -----------------------; 

Passivo Circulante 

9.2.3.9. As empresas, registradas ou não no Cadastro Central de Fornecedores, que 

apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

9.2.4. Qualificação Técnica: 

9.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto a ser contratado, por 

meio da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e datado, 

comprovando que o fornecedor tenha fornecido ou que esteja fornecendo este tipo de objeto 

satisfatoriamente. 

10. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

10.1 Conforme previsto no Art. 72, Inciso VII da Lei 14.133/21 justifica-se o preço sendo 

utilizada a média de preços entre os vários coletados para compor o preço da Administração, 

que será certo e definitivo após a cotação eletrônica.  

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação consta no item 1.2 e no mapa comparativo, 

documento anexo ao processo de aquisição no valor de R$ 49.736,10 (quarenta e nove mil 

setecentos e trinta e seis mil reais e dez centavos).  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A despesa decorrente desta aquisição se dará mediante a emissão de nota de empenho 

ordinário e correrão a cargo da DGPC, na seguinte classificação orçamentária: 

I. Unidade Gestora: 35101 – Polícia Civil do Estado do Amapá 

II. Unidade Orçamentária: 35101 – Polícia Civil do Estado do Amapá 

III. Ação: 462279 – Manutenção dos Serviços Administrativos - DGPC 

V. Fonte: 500 – Outros Recursos não Vinculados de Impostos 

VI. Natureza de Despesa: 339030 – Material de Consumo.  
 

13. LOCAL DE ENTREGA 

13.1. Conforme item 5.2. 

Macapá - AP,  09 de outubro de 2025. 

 

Danielle Silva dos Santos Barreiros 

Membro da Equipe da DGCC/DGPC 

 (Assinado Digitalmente) 

 

 

 

Aprovo, 

Daniel Paes Araújo Marsili 

Delegado Geral da Polícia Civil/AP 

 (Assinado Digitalmente) 
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